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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE 

Pregão nº XXXX 

 (Processo Administrativo n° 23163.002650.2024-16) 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento de energia elétrica para a Reitoria 

do IFSul por prazo indeterminado sob diretrizes e justificativas contidas neste Termo de Referência. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

(12 meses) 

R$ 

      1 

 
Contratação de 

serviço de 

fornecimento de 

energia elétrica 

para a Reitoria 

do IFSul 

Fornecedor 

Exclusivo: CEEE 

DISTRIBUIÇÃO - 

GRUPO 

EQUATORIAL 

DE ENERGIA 

CNPJ 

08.467.115/0020-65 

 

 

 

4120 

 

 

 

Meses 

 

 

 

Indeterminado 

 

 

 

28.133,67 

 

 

 

337.604,04 

      2 Contribuição de   

iluminação pública 

xx  

Meses 

 

Indeterminado 

 

16.96 

 

203,52 

1.2. O objeto da pretensa contratação é classificado como serviço comum, pois possui especificação usual 

de mercado e padrão de qualidade definidos, conforme estabelece a Lei n.º 14.133/2021. 

1.3. A contratação dos serviços terá vigência por tempo indeterminado, desde que comprovada, a cada 

exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação, conforme Art. 109 da 

Lei n.º 14.133 de 1° de abril de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

https://cnpj.linkana.com/cnpj/companhia-estadual-de-distribuicao-de-energia-eletrica-ceee-d/08467115002065
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1.5. A contribuição de iluminação pública instituída pela lei nº 7014 de 21 de dezembro de 2021 no 

município de Pelotas, determina que a mesma deve ser cobrada na conta de energia elétrica, sendo assim 

não é possível desvincular a mesma da fatura de energia elétrica. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento 

a seguir: 

2.3.  

I) ID PCA no PNCP; 10729992000146-0-00006/2024 

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023 

III) Id do item no PCA: 23 

IV) Classe/Grupo: 692 – Serviços de distribuição de eletricidade 

V)  

VI) Identificador da Futura Contratação: 158126-26/2024 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2. A contratação da prestação dos serviços supracitados obedecerá, no que couber, ao disposto na Lei 

n.º 14.133 /2021 e suas alterações, bem como às demais normas pertinentes. 

4.3 . São obrigações da contratada 

          4.3.1. Estar apta a prestar o serviço objeto da contratação e apresentar toda a documentação    

necessária e solicitada para comprovação de tal condição; 

4.3.2. Realizar o fornecimento de energia elétrica para o IFSUL – Reitoria; 
4.3.3. Prestar todas as informações necessárias aos servidores fiscais e gestores IFSUL – 
Reitoria; 
4.3.4. A execução dos serviços deverá observar os critérios e práticas de sustentabilidade, 

observando o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, com o uso de equipamentos 

e procedimentos que visem à economia de energia elétrica. 
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Garantia da contratação 

4.4 . Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.5. Não se aplica 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.. A presente contratação será iniciada em data a ser ajustada entre a Administração e a Contratada 

com o objetivo de findar o contrato anterior e iniciar o novo de acordo com a nova Lei de Licitações, 

14.133/2021, desta forma, não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 

devido às características do objeto. 

5.2. A prestação de serviços será contínua, por prazo indeterminado, considerando que o objeto é 

essencial ao funcionamento desta unidade do IFSUL. 

5.3. A Contratada efetuará mensalmente as leituras nas unidades consumidoras, em intervalos de 

aproximadamente 30 (trinta) dias, de acordo com calendário próprio, que será atualizado nas 

respectivas datas fixadas para leitura expressas na fatura, na qual será apresentado os dados 

obrigatórios 

 5.4. Destaca-se que o fornecimento de energia elétrica será mantido nas mesmas condições 

contratuais, sendo que o reajuste da tarifa é regulado e homologado pela Agencia Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL 

Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua Gonçalves Chaves – 3218 – Pelotas - RS 

Os serviços serão prestados no seguinte horário: 24 horas por dia de segunda a domingo 

Rotinas a serem cumpridas 

A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.5. Medição do consumo de energia elétrica uma vez por mês 

5.6. Envio da fatura em meio digital ou física 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.7. Foi realizado um levantamento do consumo dos últimos 12 meses e foi acrescido 40% no valor, 

Levando em consideração o aumento do consumo de energia elétrica devido a instalação de 

equipamentos de ar condicionado e do valor das tarifas. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. A referida contratação não terá contrato por parte do IFSul, o contrato de prestação de serviços será 

fornecido pela contratada.  

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

6.1. O responsável pelo ateste da nota fiscal deverá verificar se os valores da fatura estão corretos e 

realizar o ateste posteriormente encaminhar para pagamento. 

6.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

Liquidação 

6.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.4. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.5.1.  o prazo de validade; 

6.5.2.  a data da emissão; 

6.5.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.5.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

6.5.5.  o valor a pagar; e 

6.5.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

6.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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Prazo de pagamento 

6.9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

Não ocorrerá antecipação de pagamento, tendo em vista que é impossível saber o valor antes da 

chegada da fatura. 

Cessão de crédito 

6.12. Não se aplica. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. Só existe um fornecedor do objeto licitado no município de Pelotas – RS, sendo assim será realizado 

uma dispensa de licitação. 

Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.3. A CEEE- D foi privatizada pelo governo do estado do Rio Grande do Sul em 31/03/2021 e a partir 

desta data a empresa passou ser responsável pela distribuição de energia elétrica em cerda de 72 municípios 

em nosso estado.  

Habilitação jurídica 

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
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7.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

7.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

7.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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7.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

7.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um);  

7.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

7.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

7.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

7.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 337.604, 04. (Trezentos e trinta e sete mil, seiscentos

  e quatro reais e quatro centavos), para o fornecimento de energia elétrica e de R$ 203,52 (Duzentos 

e três reais e cinquenta e dois centavos) para a contribuição de iluminação publica, conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 26426/158126 

II) Fonte de Recursos: 1444 

III) Programa de Trabalho: 12.363.5012.20RL.0043 

IV) Elemento de Despesa: 339039 

V) Plano Interno: L 20 RP P01 01 R 
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